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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : TAYLOR RICARDO DOS SANTOS CAETANO
ADVOGADO : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRE CANTANHEDE AMELIO

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL
MILITAR. ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO JUDICIAL DE
TERCEIROS. EXTENSÃO A CANDIDATOS QUE NÃO INTEGRARAM
A LIDE. DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. ATO
ADMINISTRATIVO QUE NÃO ESTENDEU A ANULAÇÃO DAS
QUESTÕES. LIMITES DA COISA JULGADA. EFEITO .INTER PARTES
ART. 506 DO CPC. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, mandado de segurança impetrado pelo ora agravante
contra ato atribuído ao Secretário de Estado de Polícia Militar do Estado do
Rio de Janeiro, que indeferira pedido administrativo de aplicação do item
17.8 do edital do concurso, o qual estabelece a atribuição, a todos os
candidatos, da pontuação correspondente à anulação de questão da prova
objetiva.

2. O Tribunal de origem indeferiu a inicial, julgando extinto o
processo sem análise de mérito, em razão da inobservância do prazo
decadencial definido no art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

3. É firme o entendimento, no âmbito deste STJ, segundo o qual o
prazo para impetração de mandado de segurança deve ser contado a partir da
ocorrência do ato lesivo.

4. , em , o impetrante requereu administrativamenteIn casu 7/11/2022
o cumprimento do disposto no item 17.8 do Edital do Concurso, que foi
indeferido pela Administração em . Assim, impetrado o presente 13/11/2023

 em , deve ser afastada a decadência reconhecida pelamandamus 27/2/2024
Corte .a quo

5. Hipótese em que, não obstante reconhecer a decadência, o Tribunal
de origem avançou no mérito da controvérsia e concluiu que "a decisão
judicial proferida em processos de terceiros, seja favorável ou desfavorável,
somente vincula às partes da demanda, na forma do art. 506, do Código de
Processo Civil".

6. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de
que a anulação de questões de concurso público em razão de decisão judicial
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proferida em ação individual não tem efeito , não sendo possívelerga omnes
reabrir o certame para distribuição de pontos e a reclassificação de todos os
candidatos.

7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam

os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno,
nos termos do voto do Sr. Ministro  Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
 
                    Brasília, .01 de abril de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator

Documento eletrônico VDA46739704 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 12/04/2025 22:24:18
Publicação no DJEN/CNJ de 22/04/2025. Código de Controle do Documento: e028f97e-6c82-4e47-8e23-2bf5cf2f43e1



AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 74847 - RJ (2024
/0386037-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : TAYLOR RICARDO DOS SANTOS CAETANO
ADVOGADO : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRE CANTANHEDE AMELIO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL
MILITAR. ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO JUDICIAL DE
TERCEIROS. EXTENSÃO A CANDIDATOS QUE NÃO INTEGRARAM
A LIDE. DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. ATO
ADMINISTRATIVO QUE NÃO ESTENDEU A ANULAÇÃO DAS
QUESTÕES. LIMITES DA COISA JULGADA. EFEITO .INTER PARTES
ART. 506 DO CPC. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, mandado de segurança impetrado pelo ora agravante
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Rio de Janeiro, que indeferira pedido administrativo de aplicação do item
17.8 do edital do concurso, o qual estabelece a atribuição, a todos os
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processo sem análise de mérito, em razão da inobservância do prazo
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3. É firme o entendimento, no âmbito deste STJ, segundo o qual o
prazo para impetração de mandado de segurança deve ser contado a partir da
ocorrência do ato lesivo.

4. , em , o impetrante requereu administrativamenteIn casu 7/11/2022
o cumprimento do disposto no item 17.8 do Edital do Concurso, que foi
indeferido pela Administração em . Assim, impetrado o presente 13/11/2023

 em , deve ser afastada a decadência reconhecida pelamandamus 27/2/2024
Corte .a quo

5. Hipótese em que, não obstante reconhecer a decadência, o Tribunal
de origem avançou no mérito da controvérsia e concluiu que "a decisão
judicial proferida em processos de terceiros, seja favorável ou desfavorável,
somente vincula às partes da demanda, na forma do art. 506, do Código de
Processo Civil".

6. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de
que a anulação de questões de concurso público em razão de decisão judicial
proferida em ação individual não tem efeito , não sendo possívelerga omnes
reabrir o certame para distribuição de pontos e a reclassificação de todos os
candidatos.
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7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TAYLOR RICARDO DOS
SANTOS CAETANO contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada
(fl. 616):

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR.
ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO JUDICIAL DE TERCEIROS.
EXTENSÃO A CANDIDATOS QUE NÃO INTEGRARAM A LIDE.
DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. ATO
ADMINISTRATIVO QUE NÃO ESTENDEU A ANULAÇÃO DAS QUESTÕES.
LIMITES DA COISA JULGADA. ART. 506 DO CPC. RECURSO NÃO
PROVIDO.

 
Nas razões recursais, a parte recorrente defende a reforma da decisão ora

impugnada, pelos seguintes fundamentos (fls. 1164-1225):
i) "a jurisprudência do STJ tem admitido que o prazo para impetração do

mandado de segurança comece a contar a partir do ato administrativo concreto que
provoca o dano ao direito líquido e certo, e não da publicação do resultado do concurso";

ii) "a parte Agravante invoca o princípio da isonomia, assegurado pela
Constituição Federal de 1988 em seu art. 5º, , e o item 17.8 do edital do concurso,caput
que prevê que, em caso de anulação de questões, todos os candidatos devem ser
beneficiados com os pontos correspondentes"; e

iii) "a negativa da autoridade administrativa em aplicar esse item apenas aos
candidatos que ingressaram com ação judicial individual viola a isonomia e o direito
líquido e certo da parte Agravante, assim como a segurança jurídica".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a
remessa do presente recurso ao órgão colegiado.

Impugnação às fls. 1230-1239.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
impugnada, que merece ser mantida.

Na origem, mandado de segurança impetrado pelo ora agravante contra
ato  atribuído ao Secretário de Estado de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, que
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indeferira pedido administrativo de aplicação do item 17.8 do edital do concurso, o qual
estabelece a atribuição, a todos os candidatos, da pontuação correspondente à anulação
de questão da prova objetiva.

O Tribunal de origem indeferiu a inicial, julgando extinto o processo sem
análise de mérito, em razão da inobservância do prazo decadencial definido no art. 23 da
Lei n. 12.016/2009, pelos seguintes fundamentos (fl. 76):

 
[...]
A teor do art. 23 da Lei nº 12.016/2009, o direito de requerer mandado de

segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência,
pelo interessado, do ato impugnado.

No caso concreto, o impetrante informa que, em , foi23/3/2022
homologado o resultado das provas e exames do Concurso Público de Admissão ao
Curso de Formação de Soldados PMERJ/2014.

A presente impetração data de , do que se conclui que o28/02/2024
mandado de segurança foi impetrado após esgotado o prazo decadencial de 120 dias,
o que torna impositivo o indeferimento da inicial.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça já assentou que, por não configurar
prazo processual, deve ser computado em dias corridos (AgInt nos EDcl no RMS
n. 58.440/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

, D Je de ).17/12/2019 19/12/2019
Registre-se, ainda, que o recurso administrativo sem efeito suspensivo não

interfere no transcurso do prazo decadencial. Sobre a matéria, verifique-se: [...]
 
No que se refere à decadência, é firme o entendimento, no âmbito deste STJ,

segundo o qual o prazo para impetração de mandado de segurança deve ser contado a
partir da ocorrência do ato lesivo. , em , o impetrante requereuIn casu 7/11/2022
administrativamente o cumprimento do disposto no item 17.8 do Edital do Concurso, que
foi indeferido pela Administração em . Assim, impetrado o presente 13/11/2023

 em , deve ser afastada a decadência reconhecida pela Corte .mandamus 27/2/2024 a quo
Nesse sentido, os seguintes julgados deste STJ:

 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

CONCURSO PÚBLICO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO/2014. REPROVAÇÃO DO CANDIDATO EM PROVA OBJETIVA.
ANULAÇÃO PELA VIA JUDICIAL DE QUESTÕES DA DISCIPLINA DE
HISTÓRIA EM FEITOS DIVERSOS. PRAZO DECADENCIAL. TERMO
INICIAL NA DATA DO INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO.
DECADÊNCIA AFASTADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado em 4/3/2024
contra ato atribuído ao Secretário de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro,
consistente no pedido do Impetrante, ao requerer, administrativamente, o
cumprimento do item 17.8 do Edital do Concurso Público de Admissão ao Curso de
Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, em razão da
anulação de questões da prova objetiva, obtida por outros candidatos do referido
concurso.
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II - Na decisão agravada, deu-se provimento ao recurso ordinário para
afastar a decadência. Contra a referida decisão, foi interposto o presente agravo
interno.

III - De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 23 da Lei
12.016/2009 estabelece que 'o direito de requerer mandado de segurança extinguir-
se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do
ato impugnado'" (RMS n. 49.413/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).5/5/2016 25/5/2016

IV - Embora recentemente tenha este Relator entendido em casos similares
pela ocorrência da decadência, considerando os inúmeros julgados proferidos no
âmbito desta Segunda Turma em relação a casos decorrentes do mesmo certame
discutido nos presentes autos, e ressalvando meu ponto de vista pessoal, adiro ao
entendimento no sentido de que o prazo decadencial, na presente hipótese, tem
início com o indeferimento administrativo do pedido de extensão dos pontos
decorrentes da anulação das questões da disciplina de História correspondentes aos
enunciados 21, 22 e 24 da prova azul do concurso público de admissão ao Curso de
Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - CFSD
/PMERJ-2014.

V - Assim, considerando que a impetração do presente mandamus se deu
em , é de rigor o afastamento da decadência.01/03/2024

VI - No mesmo sentido, não exaustivamente: RMS n. 75.062/RJ, relator
Ministro Teodoro Santos Silva, DJe de ; RMS n. 75037/RJ, relator3/12/2024
Ministro Teodoro Santos Silva, DJe de ; RMS 75.069/RJ, relator Ministro3/12/2024
Afrânio Vilela, DJe de ; RMS n. 74.941/RJ, relator Ministro Afrânio2/12/2024
Vilela, DJe de ;RMS n. 74.847/RJ, relator Ministro Teodoro Silva Santos,2/12/2024
DJe de ; RMS n. 75.064/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis26/11/2024
Moura, DJe de ; RMS n. 74.846/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, DJe22/11/2024
de ; e RMS n. 75.102/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis22/11/2024
Moura, DJe de .18/11/2024

VII - Agravo interno não provido. (AgInt no RMS n. 74.059/RJ, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 11/3/2025

.)18/3/2025
 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.

CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA. VIA
JUDICIAL. PONTOS NÃO ATRIBUÍDOS A TODOS OS CANDIDATOS.
ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.
IMPETRAÇÃO EM 120 DIAS DA CIÊNCIA DO ATO COATOR.
DECADÊNCIA AFASTADA.

1. O prazo de 120 dias para impetração do mandado de segurança tem
início na data em que a parte impetrante toma conhecimento do ato apontado como
coator, nos termos do art. 23 da Lei 12.016/2009.

2. No caso, a Administração deu ciência apenas em  à parte13/11/2023
impetrante do indeferimento de seu recurso sobre a lista de homologação final do
Concurso Público de Admissão ao Curso de Formação de Soldados da Polícia
Militar do Estado do Rio de Janeiro - CFSD/PMERJ-201, regido pelo Edital/2014.

3. Conta-se a partir de então o prazo para impetração do mandado de
segurança cujo objeto é, justamente, a observância à previsão editalícia quanto ao
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disposto no item 17.8, ao prever que "o ponto correspondente à anulação de questão
da Prova Objetiva de Múltipla Escolha, em razão do julgamento de recurso será
atribuído a todos os candidatos".

4. Afastado o reconhecimento da decadência, devem os autos retornar ao
Tribunal de origem, para que se prossiga ao julgamento do mérito do mandado de
segurança. (RMS n. 74.424/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,
julgado em , DJEN de .)11/3/2025 18/3/2025

A propósito, em casos similares: RMS n. 74.996, relatora Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, DJe de ; RMS n. 73.751, relator Ministro Paulo7/11/2024
Sérgio Domingues, DJe de ; RMS n. 74.196, RMS n. 74.261, relator Ministro30/9/2024
Francisco Falcão, DJe de ; relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe de 24/9/2024

; RMS n. 73.735, relator Ministro Afrânio Vilela, DJe de  e RMS n.20/8/2024 21/6/2024
73.730, relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe de .21/6/2024

Lado outro, não obstante reconhecer a decadência, o Tribunal de origem
avançou no mérito da controvérsia e concluiu que "a decisão judicial proferida em
processos de terceiros, seja favorável ou desfavorável, somente vincula às partes da
demanda, na forma do art. 506, do Código de Processo Civil".

Nesse contexto, por já ter se manifestado acerca do mérito da controvérsia,
inócua a determinação de devolução dos autos para determinar o reexame da questão.
Assim, passo a examinar o recurso, no ponto.

Sustenta a parte recorrente que, "em que pese as questões terem sido anuladas
judicialmente nos processos paradigmas, não podemos negar que as questões foram
anuladas e por esta razão é necessário aplicar a regra do item 17.8. do Edital, alcançando
a todos os candidatos do concurso" (fl. 195).

A teor do art. 506 do Código de Processo Civil: "a sentença faz coisa julgada
às partes entre as quais é dada".

Nessa linha de raciocínio, a jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se
no sentido de que a anulação de questões de concurso público em razão de decisão
judicial proferida em ação individual não tem efeito , não sendo possívelerga omnes
reabrir o certame para distribuição de pontos e a reclassificação de todos os candidatos.

A propósito, os seguintes julgados:
 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA
PARA IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. TERMO .A QUO
TÉRMINO DA VALIDADE DO CERTAME. LIMITES DA COISA JULGADA.
APROVEITAMENTO A TERCEIRO ESTRANHO AO PROCESSO.
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.

I - A orientação jurisprudencial desta Corte estabelece que o termo inicial
do prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança deve ser contado
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a partir do término da vigência do concurso público, momento em que
potencialmente emerge o direito líquido e certo a ser tutelado pela via mandamental.

II - A anulação de questões de concurso público em razão de decisão
judicial proferida em ação individual não tem efeito , não podendoerga omnes
reabrir o certame para redistribuição de pontos a todos os candidatos, especialmente
quando decorridos 10 anos da exclusão do candidato.

III - O Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no
caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no RMS n. 73.632/RJ, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 28/10/2024

.)13/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. REPROVAÇÃO. QUESTÕES
ANULADAS. PRAZO DECADENCIAL. EFEITO INTER PARTES.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando desconstituir
ato administrativo que o reprovou na primeira fase do concurso público para
admissão ao Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de
Janeiro - CFSD/PMERJ-2014, realizado em 2014. A sentença indeferiu a petição
inicial e julgou extinto o mandado de segurança. O Tribunal a quo negou
provimento ao agravo interno.

II - Na forma do disposto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009, o direito de
requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 dias, contados da
ciência, pelo interessado, do ato impugnado.

Veja-se, mutatis mutandis: RMS n. 53.823/MA, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe ; AgRg no AREsp27/6/2017 30/6/2017
n. 308.332/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .8/3/2016 20/5/2016
III - A controvérsia reside, primeiramente, na tentativa de obter

administrativamente a ampliação de efeitos de sentença proferida em processo no
qual o impetrante não figura como parte. O impetrante aponta como ato coator o
indeferimento do requerimento administrativo, uma vez que busca a extensão dos
efeitos da anulação de questões, reconhecida em sentença proferida nos autos do
Processo n. 0418653-89.2014.8.19.0001 a outros candidatos pela via judicial. De
acordo com as informações dos autos, a referida decisão anulou três questões da
disciplina de História na prova objetiva do certame ora em discussão.

IV - Não se desconhece o precedente formado nos autos do RMS n. 58.674
/BA, de minha relatoria, em que se reconheceu o direito da parte em se beneficiar
dos efeitos de anulação judicial de questões deferida em processo em que não foi
parte. Todavia, considerando a superação do precedente, em especial, no julgamento
do RMS n. 58.698/BA, com relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, entendo que
o tema merece uma solução mais consentânea com o entendimento atual da Corte.
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V - No caso dos autos, verifica-se que as referidas anulações decorrem de
sentença proferida nos autos do Processo n. 0418653-89.2014.8.19.0001, em que se
reconheceu a nulidade de três questões da disciplina de História da prova objetiva
do certame ora em debate. Conforme disposto no art. 506 do Código de Processo
Civil (CPC), "a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada". Assim, as
decisões judiciais, em regra, têm efeitos restritos às partes envolvidas no processo,
salvo previsão legal específica em sentido contrário. Neste contexto, considerando
que a anulação das questões mencionadas decorreu de decisão judicial, é certo que
os efeitos de tais decisões não se estendem automaticamente a todos os participantes
do concurso público, a menos que se trate de anulação administrativa, o que não é o
caso. Assim, ao objetivar a declaração de nulidade de questões da prova objetiva, o
termo inicial do prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança
contra eventual irregularidade do ato que o excluiu do certame é a data da
publicação da lista de aprovados da prova objetiva, a qual sacramentou a exclusão
do impetrante do certame.

VI - Vale dizer, eventual requerimento administrativo protocolado anos
depois de sua exclusão do certame não tem o condão de reabrir o prazo decadencial,
mormente porquanto a motivação para o pedido administrativo segue a mesma, qual
seja, a declaração de nulidade de questões da prova objetiva há muito aplicada.
Assim, é forçoso o reconhecimento da decadência da presente impetração.

VII - Ainda que superado o entendimento acima, o que se admite apenas
para fins de argumentação, cumpre ressaltar que a administração pública não está
vinculada à obrigação de estender os efeitos de decisão judicial a todos os
candidatos de um certame.

Conforme já destacado, as decisões judiciais, via de regra, não produzem
efeitos erga omnes, mas apenas inter partes, ou seja, entre os litigantes do processo.

VIII - Nesse contexto, mesmo que o edital do concurso contenha cláusula
prevendo a extensão de eventual anulação de questões a todos os candidatos, tal
previsão se aplica somente àquelas ocorridas na via administrativa. Assim, essa
extensão não pode ser imposta quando o reconhecimento da referida irregularidade
resulta de decisão judicial que beneficia apenas as partes envolvidas no processo. A
administração não está obrigada a modificar ou rever as notas de candidatos que não
integraram a ação judicial que deu origem à anulação. Portanto, eventuais anulações
de questões, para que alcancem todos os candidatos, devem necessariamente
decorrer de decisão administrativa, não de sentença judicial proferida em ação
movida por terceiros.

IX - Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 74.202/RJ, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 27/11/2024

.)4/12/2024
 

Diante dessas considerações, embora seja o caso de afastar a decadência, o
recurso ordinário não merece provimento, por ausência de direito líquido e certo
a extensão dos pontos pleiteados pela parte recorrente, relativos às questões anuladas
pela via judicial por meio de ações ordinárias ajuizadas por terceiros, nos termos da
jurisprudência desta Corte. Inaplicável, à espécie, o princípio da isonomia.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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Retirado de pauta em razão de destaque da Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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